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PR º VA Conhecimentos Especificos 
Discursiva-Estudo de Caso 

INSTRUÇÕES 
Quando autorizado pelo fiscal 

e sa s ;‘:x Não seja melhor que ninguém, seja apenas diferente e lute pelos 
usual, no espaço apropriado seus objetivos. 
na Folha de Respostas. 

- Verífique se este cademo: 

- corresponde a sua opção de cargo. 

- contém 60 questões, numeradas de 1 a60. 
- contém a proposta e o espaço para o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso. 

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do cademo. 

Não serão aceitas reclamações posteriores. 

Para cada questão existe apenas UMA resposta certa. 

- Leiacuidadosamente cada uma das questõÕes e escolha a resposta certa. 

- Essaresposta deve ser marcadana FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu. 

VOCÊ DEVE 
- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo. 

- Verificarnocadermo de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu. 

- Marcaressaletrana FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo: @ @ O O ® 

- Leroque se pede na Prova Discursiva-Estudo de Caso e utilizar, se necessário, o espaço para rascunho. 

ATENÇÃO 
- Marqueas respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de 

lápis, lapiseira, caneta marca texto, líquido corretivo, régua, borracha ou calculadora durante a realização da prova. 

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada. 

- Respondaatodasas questões. 

- Não serão permitidas nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, anotações, 
códigos, manuais, notas ou impressos não permitidos, máquina calculadora ou similar. 

- Emhipótese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso será corrigido. 

- Vocêdeverátranscrever sua Prova Discursiva-Estudo de Caso, a tinta, na folha apropriada. 

- Aduraçãoda prova é de 4 horas e 30 minutos para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e 

fazer a Prova Discursiva-Estudo de Caso (rascunho e transcrição) na folha correspondente. 

- Aoterminaraprova, chame ofiscal da sala e devolva todo o material recebido. 

- Éproibidaa divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados. 

Fundag&o%arkx Chagas 
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CONHECIMENTOS GERAIS 

Lingua Portuguesa 

Atenção:  Para responder às questdes de numeros 1 a 5, baseie-se no texto abaixo - uma apresentagao ao livio Mar sem fim, de 
Amyr Klink. 

0 moço e o mar 

Poucas pessoas poderão ter gozado da solidão como uma alternativa, ou seja, do convívio exclusivo consigo mesmo, com o 

usufruto de um prazer tão completo como faz Amyr Klink em suas longas viagens a bordo do barco Paratii. Este livro - Mar sem 

fim - descreve a viagem que começou em 31 de outubro de 1998 e durou cinco meses. 

Nela, ele deu a volta ao mundo mais curta, mais répida e mais dificil que poderia ser feita, circunavegando a Antartica - muitas 

vezes tentada, nunca conseguida. Foi conviva das estrelas, cruzou neblinas, nevascas e geleiras, e desafiou mares temperamentais. 

Nada do que tiver contemplado nas breves paradas na Geérgia do Sul, ou do que possa ter restado de exético na ilha de 

Bouvetoya, a mais isolada do planeta, sera suficientemente inédito para ter impressionado o argonauta, muito mais ilhado ele mesmo 

do que aquele territério ignoto e inéspito. Por mais surpreendentes que possam ser a flora e a fauna marinhas, que o marinheiro 

encontrou protegidas da loucura furiosa da humanidade predadora de pés firmes no chão, nada teré superado a graca que ele achou 

nos porões da prépria alma, ao atravessar com destemor, mas com respeito, as fronteiras da vida. 

Quem concorde com a dura frase em que Sartre afirma que “o inferno são os outros” esta convidado a visitar o céu que cada 

um contém em si mesmo e que Amyr Klink se dispds a nos revelar em mais este fascinante relato de seu caso de amor com o mar. A 

saga desse brasileiro transporta a mitologia grega para nossos dias, nos induzindo a crer com sua viagem que o fardo de viver pode 

ser mais leve, intrépido e digno de ser carregado. 

(Adaptado de: NEUMANE, José. In: KLINK, Amyr. Mar sem fim. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, orelha) 

1. Afrase Nada do que tiver contemplado seré suficientemente inédito conservara uma correta articulagao entre os tempos verbais 
caso se substituam as formas sublinhadas, respectivamente, por: 

(A) contemple / teria sido 
(B) tivesse contemplado / seria 

(C) fosse contemplar/ é 

(D) viesse a contemplar / tera sido 

(E) contemplaria / seré 

2. Afirma-se que Poucas pessoas poderdo ter gozado da solidão como Amyr Klink porque este 
(A)  contemplou a poesia da natureza isolando-se e navegando por mares jamais explorados. 
(B) navegou de modo aventuroso pelos mares do mundo, observando e estudando a natureza. 

(C) realizou sua paixdo pelo mar estendendo sua saga também para o interior de si mesmo. 

(D) planejou viajar sozinho pelos mares para superar a dependéncia que temos uns dos outros. 

(E) levou a cabo com a navegação solitaria uma exploração cientifica dos fendmenos maritimos. 

3.  Afrase de Sartre “o inferno são os outros” pode encontrar uma razão de ser quando se considera a expressao do texto 

(A) nos porbes da propria alma (32 paragrafo). 

(B) a volta a0 mundo mais curta, mais répida e mais dificil (22 paragrafo). 

(C) muitas vezes tentada, nunca conseguida (22 paragrafo). 

(D) território ignoto e inéspito (32 paragrafo). 

(E) loucura furiosa da humanidade predadora (32 paragrafo). 

4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 

(A)  nos induzindo a crer (42 parégrafo) = levando-nos a intuir. 

(B) gozado da soliddo como uma alternativa (12 paragrafo) = optado por uma vantagem subjetiva. 

(C) Foi conviva das estrelas (22 paragrafo) = convocou a vivacidade dos astros. 

(D) será suficientemente inédito (32 paragrafo) = tera originalidade bastante. 

(E) atravessar com destemor, mas com respeito (3¢ paréagrafo) = cruzar com temor raro, porém com dignidade. 
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5. As normas de concordância verbal estão plenamente observadas na frase: 

(A) Nao move a um navegante como Amyr Klink adverténcias como as de Sartre. 

(B) A muitos navegadores tentou a faganha maritima enfim conseguida por Amyr Klink 

(C) Sé&o dadas a poucas pessoas gozarem da soliddo como uma alternativa. 

(D) Eram no convivio das estrelas e no cruzar das neblinas que Amyr Klink fez sua travessia. 

(E) Abrigaram-se nos porões de sua alma de navegante a graça de cruzar os mares. 

Atenção: Para responder as questdes de numeros 6 a 10, baseie-se no texto seguinte. 

O individualismo e as instituicdes 

Quando as instituigdes são frégeis e ndo funcionam, podem prevalecer as amarras da prepoténcia e do oportunismo violento. 

Na falta de normas legais que funcionem, na falta de uma representação atuante e legitima do Estado na vida social, a condição da 

“terra sem lei” tende & barbarie. 

Exemplo disso forneceu o cinema norte-americano quando, em meados do século passado, inundou o mundo e a imaginagdo 

popular com filmes do género “western”, supostos documentarios da conquista do oeste. Uma situagdo padrdo era representada 

nesses filmes: na pequena e remota cidade recém-formada, o poder local era manipulado por malfeitores poderosos, que submetiam 

aos seus interesses o xerife e a o juiz. A “lei” servia assim de fachada para o império da autocracia e do crime, e a impunidade 

ameaçava ser eterna. 

Mas eis que chegava o “mocinho”: um homem vindo não se sabe de onde, solitério, laconico, hábil no manejo das armas, 

intrépido, capaz de enfrentar e derrotar sozinho os poderosos locais — o que fazia com bravura e frieza, até deixar a cidade pacificada 

e sumir para sempre no horizonte, sob o olhar dos cidadãos agradecidos. 

A “‘mensagem” desses filmes? Haveria, dentro de individuos especiais, um impulso natural para a justica e a virtude, capaz de 

mudar a ordem das coisas. As virtudes inatas dessa lideranga singular refundariam as instituicdes suprimidas. A figura de um heréi 

solitério estaria na base da legitimagéo da ordem publica, quando esta fosse comprometida. Néo deixa de ser uma forma de atribuir a 

uma lideranga pessoal a missdo de promover as instituições que tenham por escopo o bem publico. Dito de outro modo: a moralidade 

desejével das instituições sociais já estaria presente, em gérmen, no individuo essencialmente virtuoso, capaz de reconduzir uma 

comunidade a um patamar da civilizag&o. 

(Bruno Rosa de Alcantara, a editar) 

6.  As virtudes inatas dessa lideranga singular refundariam as instituicbes suprimidas. 

O sentido basico, a coesão e a coeréncia da frase acima estão preservados nesta outra redação: 

(A)  Desde que removidas, as instituições demandam a lideranga singular de virtudes inatas. 

(B) Instituições superadas podem ser salvas pela singularidade de virtudes adquiridas. 

(C) Uma lideranga especial, naturalmente virtuosa, recuperaria o valor de instituições extintas. 

(D) Uma vez abaladas, as instituicdes removeriam a singular virtude das liderangas inatas. 

(E) Desde que as refunda, as virtudes singulares de uma lideranga demoveriam as instituigdes. 

7. O cinema norte-americano é referido no texto para exemplificar, por meio dos filmes do género “western”, 

(A) o malogro de uma prontidão individual ao pretender agir de forma corretiva sobre uma comunidade corrompida. 

(B) as violéncias de uma terra sem lei e o providencialismo vitorioso de uma virtuosa iniciativa individual. 

(C) a possibilidade de documentarem fielmente os usos e costumes de uma empreitada social civilizatéria. 
(D) afundação emergencial das primeiras colônias do oeste, quando sequer contavam com autoridades locais. 

(E) acorrupção e a violéncia com que as próprias instituições se deixavam marcar ao longo da expansão territorial. 

8.  Constitui-se um paradoxo na seguinte formulação: 

(A) a saga dos mocinhos do cinema norte-americano supõe um padrão de conduta. 

(B) sendo frageis as instituigbes, prevalecem as amarras da prepoténcia. 

(C) nos primeiros povoados predominava a manipulagdo dos poderes. 

(D) um voluntarismo pessoal propicia a ordenação dos interesses públicos. 
(E) a virtude solitéria esté na raiz da concepção do ‘mocinho” do cinema. 
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Os malfeitores poderosos submetiam a seus interesses o xerife e o juiz. 

Sem prejuízo para a correção e a coerência, pode-se substituir a expressão sublinhada na frase acima por 

(A)  subjugavam com seus interesses 
(B) consideravam como interessados 

(C) subordinavam diante de seus interesses 
(D) sujeitavam seus interesses para 

(E) expunham com seus interesses 

10. A lei servia assim de fachada, e a impunidade ameagava ser eterna. 

Reescrevendo-se com coeréncia o periodo acima, de modo a iniciá-lo por A impunidade ameacava ser eterna, o enunciado 
complementar devera ser 

(A) de modo a servir a lei como fachada. 

(B) conquanto a lei servisse como fachada. 

(C) para a lei vir a servir de fachada. 

(D) ainda que a lei servisse de fachada. 

(E) enquanto a lei servia de fachada. 

1. 

Matemética e Raciocinio Légico 

Trezentas e cinquenta pessoas participam de um teste para cantar em um coral. A razão entre 0 nimero de pessoas que 
passaram no teste e o nimero de pessoas que não passaram é, nessa ordem, 3/4. Ainda, sabe-se que 1/6 das pessoas que 
passaram no teste eram adolescentes. O numero de pessoas que passaram no teste e não são adolescentes é 

(A) 125 
(8) 100 
(C) 50 
D) 75 
(E) 25 

12 Um juiz analisou 5 processos em um dia, além de outras tarefas. A fim de organizar seu tempo, esse juiz anotou na tabela os 
horarios em que iniciou e terminou a andlise de cada processo. 

Processo | Inicio | Término 

8:36 10:10 

10:24 12:35 

14:15 15:33 

15:40 16:45 

17:20 19:32 C
I
E
S
P
I
R
I
E
S
 

O tempo médio gasto por esse juiz nos 5 processos analisados foi de uma hora e 
(A) quarenta e quatro minutos. 

(B) quarenta minutos. 

(C) trinta e oito minutos. 

(D) quarenta e dois minutos. 

(E) trinta e seis minutos. 

13. Considerando x =3 ey =4, o valor da expressão 6x? + 5xy? +y é 

(A) 286 

(B) 198 
(C) 266 
(D) 298 
(E) 166 

14. João foi a uma loja de produtos de informatica, comprou uma meméria externa de 2tb, trés teclados e um monitor de 21,5" e 
gastou R$ 1.359,00. Maria foi & mesma loja e comprou trés memoérias externas de 2tb, sete teclados e trés monitores e gastou 
R$ 3.951,00. Se os produtos comprados por ambos são similares, o custo total de uma memoéria de 2tb, um teclado e um 
monitor de 21,5”, nessa loja, é 

(A) R$1.132,00 
(8) RS$1.333,00 
(C) R$1.233,00 
(D) R$2.592,00 

(E) R$1.259,00 
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15. Em um escritório de advocacia, há 16 advogados. Cada advogado está responsável por 3, 4 ou 6 processos. Juntos, os 

advogados que estão com 3 ou 4 processos estão com 36 processos. Se o total de processos é 72, o número de advogados 
com 3 processos é 

(A) 

6) 

(C) 

() 

(E) N
w
 

o
o
 

s 

Noções de Legislacao 

16.  De acordo com o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 12 Região, 

(A) os cargos da administragao do Tribunal não admitem acumulagao com quaisquer outros cargos ou fungdes, sendo vedada, 
inclusive, a participagao do Presidente e do Vice-Presidente na Seção Especializada em Dissidios Coletivos (SEDIC). 

(B) as Turmas do Tribunal são constituidas por cinco desembargadores, não podendo ter assento, na mesma Turma ou Seção 
Especializada, conjuges e parentes consanguineos ou afins em linha reta, bem como em linha colateral, até o sexto grau 

(C) o Orgéo Especial é constituido por dezesseis membros, para o exercicio de fungdes exclusivamente jurisdicionais dele- 
gadas da competéncia do Tribunal Pleno, sendo que o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor Regional o inte- 
grardo. 

(D) o Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regido compde-se de cinquenta e quatro desembargadores, sendo que cada um 
deles tera trés assessores, bacharéis ou não em Direito, de sua livre indicação, nomeados pelo Presidente do Tribunal. 

(E) a Subsegao Especializada em Dissidios Individuais | (SEDI-I) é composta por onze desembargadores e a Subsegao Espe- 
cializada em Dissidios Individuais Il (SEDI-II) por dezoito, já incluido o presidente da Seção. 

17.  Considere: 

1. Consiste em uma feramenta de gestdo e transparéncia dos resultados das ações voltadas & promoção da sustenta- 
bilidade nos órgãos do Poder Judiciario, por meio do monitoramento do uso dos recursos e serviços prestados, buscando 
melhor eficiéncia do gasto publico. 

II. Sera elaborado e publicado pelo Departamento de Pesquisas Judiciérias (DPJ), com informagdes recebidas via PLS-Jud. 

III. Tem em sua composigdo o indice de Desempenho de Sustentabilidade (IDS), que compreende a criação de um indicador 

sintético capaz de avaliar o resultado combinado de varias dimensdes distintas, de acordo com metodologia estabelecida 
pelo DPJ. 

De acordo com a Resolução CNJ nº 550/2024, que dispde sobre a politica de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciario, 
com relação ao Balango da Sustentabilidade do Poder Judiciario, esta correto o que se afirma em 

(A) I,IIeIIL 

(B) 1II,apenas. 

(C) IelII,apenas. 

(D) 1,apenas. 

(E) IIT,apenas. 

18. Claudionor é servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regi&o onde exerce fungéo de confianga de natureza gerencial. 
Claudionor foi convidado para participar de determinado seminario, sendo-lhe oferecida remuneragao e pagamento das des- 
pesas da viagem pelo promotor do evento. Com base apenas nas informações fornecidas, de acordo com o Cédigo de Etica dos 
Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regido (Resolugdo Administrativa nº 11/2022), Claudionor 

(A) poderia participar do semindrio somente se ele não fosse remunerado, pois, em razao da função que exerce, apenas é 
possivel participar de seminarios de forma voluntaria, sem o percebimento de qualquer remuneragdo, sendo permitido, 
porém, o pagamento das despesas de viagem pelo promotor do evento. 

(B) poderia participar do seminario somente se ele não fosse remunerado, pois, em razdo da fungdo que exerce, apenas é 
possivel participar de seminérios de forma voluntaria, sem o percebimento de qualquer remuneragao, inclusive com 
relação ao pagamento das despesas de viagem. 

(C) não podera participar do seminario, pois servidores que exercem função de confianga de natureza gerencial não podem 
participar, em nenhuma hipétese, de seminario, congressos e eventos semelhantes, sejam eles remunerados ou não. 

(D) podera participar do seminario, desde que torne publica a remuneragao, bem como o pagamento das despesas de viagem 
pelo promotor do evento, o qual não podera ter interesse em decisão a ser tomada por Claudionor. 

(E) podera participar do seminario, ndo precisando tornar publica a remunerag@o ou o pagamento das despesas de viagem 
pelo promotor do evento, tendo em vista que exerce função de confianga. 
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19. De acordo com a Resolução do CSJT n2 360/2023, que institui a Politica de Prevenção e Enfrentamento da Violéncia, do 

Assédio e de Todas as formas de Discriminagao no ambito da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus, para os fins 
desta Politica considera-se 

(A) saude no trabalho: toda condição ou situagdo de trabalho que tem o potencial de comprometer o equilibrio fisico, psico- 
lógico e social dos individuos, e de causar acidente, doenga do trabalho e/ou profissional. 

(B) assédio sexual: conduta de conotagéo sexual praticada contra a vontade de alguém, sob forma verbal, não verbal ou fisica, 
manifestada por palavras, gestos, contatos fisicos ou outros meios, com o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, 
afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador. 

(C) transversalidade: violéncia e assédio dirigido às pessoas em virtude de seu sexo ou género, que impactam de forma 
desproporcional pessoas de um determinado sexo ou género, o que inclui o assédio sexual. 

(D) cooperação horizontal, vertical e transversal: modo de gestão que, entre outros aspectos, promove a valorização e o com- 
partihamento da experiéncia de trabalho, a cooperação e a deliberagao coletiva e a participagdo integrada de magistrados 
e servidores em pesquisas, consultas, grupos gestores, com o objetivo de identificar problemas e propor melhorias no 
ambiente de trabalho e institucionais. 

(E) gestao participativa: conjunto de normas, instrugdes, praticas e processos que modulam as relagdes hierarquicas e com- 
peténcias, os mecanismos de deliberação, a divisdo e o conteúdo dos tempos de trabalho, o conteúdo das tarefas, os 
modos operatérios, os critérios de qualidade e de desempenho. 

20. De acordo com o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 12 Região, 

(A) o Presidente da Seção Especializada em Dissidios Individuais, nas auséncias, impedimentos e suspeicdes, será substi- 
tuido, nas sessdes de julgamento das Subsegdes, pelo desembargador mais antigo, componente da Subseção, presente a 
sessão, ainda que seja Presidente de Turma. 

(B) o Presidente do Tribunal presidira exclusivamente o Tribunal Pleno, sendo substituido nas auséncias, impedimentos e sus- 
peigdes, sucessivamente, pelo Vice-Presidente e pelo desembargador mais antigo do 6rgdo, desde que não seja Pre- 
sidente de Turma. 

(C) as Turmas são presididas pelo mais antigo dentre os desembargadores que as compdem, fazendo-se a substituição, em 
caso de auséncia, impedimento ou suspeição, segundo a ordem de antiguidade. 

(D) a Seção Especializada em Dissidios Coletivos sera presidida pelo Presidente do Tribunal, dando-se sua substituigao, nas 
auséncias, impedimentos e suspeições, sucessivamente, pelo Vice-Presidente, pelo Corregedor Regional, pelo Vice-Cor- 
regedor Regional e pelo desembargador mais antigo presente à sessão. 

(E) o Presidente da Seção Especializada em Dissidios Individuais, nas auséncias, impedimentos e suspeicdes, será substi- 
tuido, na deliberação de questdes administrativas do órgão, pelo desembargador mais antigo do órgão, abrangidas as 
duas Subsegdes, ainda que seja Presidente de Turma. 

21, 

Noções de Direitos Humanos 

De acordo com o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 

(A) são da competéncia do Tribunal, exclusivamente, os crimes contra a humanidade, o crime de genocidio e os crimes de 
guerra. 

(B) salvo disposição contréria do Estatuto, nenhuma pessoa podera ser julgada pelo Tribunal por atos constitutivos de crimes 
pelos quais este ja a tenha condenado ou absolvido. 

(C) uma pessoa podera ser considerada criminalmente responsavel, nos termos do Estatuto, por uma conduta anterior a sua 
entrada em vigor. 

(D) se o direito aplicavel a um caso for modificado antes ou depois de proferida sentenga definitiva, aplicar-se-a sempre a nova 
regra a pessoa objeto de inquérito, acusada ou condenada. 

(E) o Tribunal ndo será competente para julgar as pessoas fisicas que praticarem crimes previstos no Estatuto, não as po- 
dendo considerar individualmente responsaveis nem as punir. 

22, De acordo com a Resolugdo do Conselho Superior da Justica do Trabalho (CSJT) nº 368/2023, o Comité Gestor Nacional do 
Programa de Raça, Género e Diversidade, instituido no ambito do CSJT, é composto por membros efetivos, dentre os quais, 

(A) o(a) Ministro(a) Presidente do CSJT, que o presidira, sendo que referido Comité reunir-se-a trimestralmente, em carater 
ordinario, podendo ser convocadas reunides extraordinarias pela Presidéncia ou pela Coordenagéo Nacional do Programa. 

(B) um(a) Ministro(a) Vice-Coordenador(a) indicado(a) pelo Coordenador do CSJT, sendo que os(as) magistrados(as) e servi- 
dores(as) que tiverem sido punidos judicialmente, com sentenga transitada em julgado, não poderão integrar o Comité, não 
se aplicando essa vedação se a punição tiver sido apenas na esfera administrativa. 

(C) cinco magistrados(as), representando cada uma das cinco regides do pais, indicados pela Presidéncia do CSJT, sendo 
obrigatoriamente: um(a) magistrado(a) com deficiéncia, um(a) magistrado(a) negro(a), um(a) magistrado(a) LGBTQIAP+, 
uma magistrada mulher e um magistrado homem com mais de 70 anos. 

(D) trés servidores(as) do Tribunal Superior do Trabalho ou do CSJT, indicados pela Presidéncia do CSJT e do TST, obri- 

gatoriamente entre servidores(as) com deficiéncia, negros(as), LGBTQIAP+, mulheres com mais de 65 anos. 

(E) um(a) Ministro(a) Coordenador(a), indicado(a) pela Presidéncia do CSJT, sendo que os(as) magistrados(as) Gestores(as) 
Nacionais não poderão ser reeleitos(as)/reconduzidos(as), garantindo a alternancia dos membros do Comité. 
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23. De acordo com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 

(A) todo cidadão deve gozar do direito de votar e ser eleito em eleições periódicas autênticas, realizadas por sufrágio universal 
e igual e por voto secreto que garanta a livre expressão da vontade dos eleitores, sendo que a lei pode regular o exercício 
desse direito exclusivamente por motivos de idade, capacidade civil ou mental ou condenação em processo penal. 

(B) toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada pela 
lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem 
prejuízo de que prossiga o processo. Sua liberdade não pode ser condicionada a garantias que assegurem o seu com- 
parecimento em juízo. 

(C) ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou obrigatório, sendo assim considerados, inclusive, os 
serviços normalmente exigidos de pessoa reclusa em cumprimento de sentença e o serviço imposto em caso de perigo ou 
calamidade, ainda que ameace o bem-estar da comunidade. 

(D) os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, e ser submetidos a 
tratamento adequado à sua condição de pessoas não condenadas. Os menores, quando puderem ser processados, de- 
vem ser separados dos adultos e conduzidos a tribunal especializado, com a maior rapidez possível, para seu tratamento. 

(E) ninguém pode ser condenado por ações ou omissões que, no momento em que forem cometidas, não sejam delituosas, de 
acordo com o direito aplicável. Tampouco se pode impor pena mais grave que a aplicável no momento da perpetração do 
delito. Se depois da perpetração do delito a lei dispuser a imposição de pena mais leve, o delinquente não será por isso 
beneficiado. 

24. Considere: 

1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países, sendo que esse 
direito pode ser invocado inclusive em caso de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum, não 
podendo, entretanto, ser motivada por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 

II. Todo ser humano tem direito a liberdade de pensamento, consciéncia e religião; esse direito inclui a liberdade de mudar 
de religido ou crenga e a liberdade de manifestar essa religido ou crenga pelo ensino, pela pratica, pelo culto em público 
ou em particular. 

I1I. Todo ser humano tem direito à liberdade de opinido e expressão; esse direito inclui a liberdade de, sem interferéncia, ter 
opinides e de procurar, receber e transmitir informagdes e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 

De acordo com a Declaragao Universal dos Direitos Humanos, esta correto o que se afirma em 

(A) IeIIT, apenas. 
() I,IIeIIlL 
(C) TITeTIT,apenas. 
(D) 11,apenas. 
(E) 1,apenas. 

25. De acordo com a Declaração das Nagdes Unidas sobre os Direitos dos Povos Indigenas, 

(A) não se desenvolverdo atividades militares nas terras ou territérios dos povos indigenas, ainda que essas atividades 
possam ser justificadas por interesse publico pertinente, não podendo ser essa restricdo, em nenhuma hipétese, objeto de 
acordo entre os envolvidos. 

(B) os povos indigenas tém o direito de revitalizar, utilizar, desenvolver e transmitir às geragdes futuras suas historias, idiomas, 
tradições orais, filosofias, sistemas de escrita e literaturas; porém, não possuem o direito de atribuir nomes as suas 
comunidades e lugares e de manté-los. 

(C) os Estados adotardo medidas eficazes para que exclusivamente as criangas indigenas que vivam dentro de suas 
comunidades tenham acesso, quando possivel, à educag@o em sua propria cultura e em seu proprio idioma. 

(D) os povos indigenas tém o direito de estabelecer seus préprios meios de informagao, em seus préprios idiomas, mas não 
possuem o direito de ter acesso a todos os demais meios de informagao nao indigenas. 

(E) os povos e pessoas indigenas tém o direito de pertencer a uma comunidade ou nação indigena, em conformidade com as 
tradições e costumes da comunidade ou nação em questao. Nenhum tipo de discriminagao poderd resultar do exercicio 
desse direito. 

Noções de Informatica 

26. Um Tribunal Regional do Trabalho está enfrentando problemas de lentiddo na inicializagdo, execugdo desnecessaria de 
processos em segundo plano e dificuldade no gerenciamento de permissdes de usuarios em computadores que utilizam o 
Windows 10, instalado e funcionando em condigdes ideais. Com os devidos privilégios, a solugdo mais adequada para mitigar 
esses problemas é: 
(A) Desabilitar alguns aplicativos na inicialização do sistema via Gerenciador de Tarefas, ajustar as permissdes de usuario 

pelo Controle de Conta de Usuario (UAC) e revisar as configuragdes de execução em segundo plano para melhorar o 
desempenho e reforçar a seguranga. 

(B) Realizar reinstalagdes periddicas do Windows 10 para remover processos desnecessarios e garantir que o sistema conti- 
nue operando com alto desempenho. 

(C) Ativar o Modo de Alto Desempenho nas configuragdes de energia para reduzir o consumo de memoria RAM e melhorar o 
tempo de inicializagao do sistema. 

(D) Desativar o Windows Defender Firewall e o Controle de Conta de Usuário (UAC) para diminuir a carga de processos em 
segundo plano e otimizar o desempenho da maquina. 

(E) Utilizar o Gerenciador de Tarefas para encerrar manualmente processos ativos no final do expediente, garantindo uma 
inicializagao mais rapida a longo prazo. 
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Uma servidora de um Tribunal Regional do Trabalho precisa encontrar um documento oficial em um site governamental 
especifico, mas não se lembra exatamente o nome completo. No entanto, ela recorda que as palavras-chave TRT-RJ e 

atermação do tema central do documento estavam próximas umas das outras. Para refinar sua busca no Google e ajudar na 
pesquisa, ela deve 

(A) acrescentar um cifrão $ entre as palavras-chave, como em "TRT-RJ $ atermação", para que o Google preencha 

automaticamente os termos ausentes na busca. 

(B) utilizar menor e maior <> em torno das palavras-chave, como em "<TRT-RJ atermacao>", para indicar que as palavras 
estão próximas. 

(C) usaro operador AROUND (n) entre as palavras-chave, sendo que n representa o número máximo de palavras que podem 
estar entre elas, como em TRT-RJ AROUND (5) atermação. 

(D) incluir o operador INURL: antes das palavras-chave, como em INURL:TRT-RJ atermação, para restringir a busca 
apenas a URLs que contenham os termos desejados. 

(E) usaro operador AND entre as palavras-chave, como em "TRT-RJ AND atermagdo” para encontrar documentos em que 
os termos estejam no título da página. 

28. O setor administrativo de um Tribunal Regional do Trabalho precisa compartilhar uma planilha de controle de processos com 
diversos funciondrios para que possam visualizar e editar os dados simultaneamente no Microsoft Office 365. Além disso, 
é essencial garantir que as alterações sejam salvas automaticamente, evitando a perda de informagdes. Para isso, a melhor 

opção é 

(A) criar uma cópia separada da planilha para cada judiciário, permitindo que cada um faça suas próprias alterações antes de 
consolidar manualmente os dados em um documento final. 

(B) armazenar a planilha no OneDrive e utilizar a opção "Compartilhar”, concedendo permissões de edição aos usuários 
necessários, permitindo que acessem e editem simultaneamente pelo Excel para Web. 

(C) enviar a planilha por e-mail como anexo no formato .xisx, garantindo que todos os judiciários possam abrir e editar o 
arquivo individualmente em seus computadores. 

(D) salvara planilha em um servidor local da rede interna do Tribunal e disponibilizar o acesso aos servidores, permitindo que 
cada usuário baixe, edite e reenvie a versão atualizada. 

(E) armazenar a planilha no Google Drive, compartilhando o /ink de edição com os judiciários do Tribunal, para que possam 
trabalhar diretamente no arquivo usando o Excel Online. 

29. Um Tribunal Regional do Trabalho esta implementando uma nova intranet para melhorar a comunicação interna e o acesso a 
sistemas administrativos. Para garantir seguranca, eficiéncia e controle de trafego, é necessario definir a infraestrutura de rede 
adequada e configurar corretamente os dispositivos envolvidos. Diante desse cenario, a melhor prética para a implementação da 
intranet é: 

(A) Configura-la utilizando um único servidor virtualizado para armazenar e processar todas as solicitagdes, mantendo a alta 
disponibilidade garantida por snapshops automaticos, sem necessidade de segmentagao adicional da rede. 

(B) Configura-la utilizando uma rede local única e plana, na qual todos os dispositivos compartihem o mesmo widecast 
domain, garantindo comunicagao direta e reduzindo a complexidade de configuragao. 

(C) Implementa-la sobre uma rede Wi-Fi corporativa Unica, sem segmentagao, utilizando um único SSID (Service Security 
Identifier) para todos os setores, o que garante flexibilidade e reduz a necessidade de gerenciamento manual de acessos. 

(D) Estrutura-la em uma rede local privada (LAN - Local Area Network), segmentada por VLANSs (Virtual LANs) e controlada 
por um firewall corporativo, garantindo seguranga, isolamento de trafego e controle de acessos internos. 

(E) Cria-la com base em um modelo de rede distribuida (pier-to-pier), no qual cada maquina atua como cliente e servidor 
simultaneamente, eliminando a necessidade de um servidor central, melhorando o tempo de resposta da rede. 

30. Um Tribunal Regional do Trabalho precisa armazenar documentos sigilosos em uma pasta dentro do sistema Windows 10, 
instalado e funcionando em condigdes ideais. Para garantir que apenas usudrios autorizados possam acessar e modificar os 
arquivos já nela inseridos, é necessario configurar corretamente as permissdes de seguranca da pasta. Para isso, é necessario 
clicar na pasta com o botao direito do mouse, 

(A) acessar Propriedades > Seguranca, clicar em Editar..., remover usuarios indesejados e adicionar apenas os usudrios 
autorizados, ajustando para cada um as permissdes, conforme necessario. 

(B) localizar e alterar a configuragdo de Compartilhamento Avangado, desmarcar a opgao "Compartilhar esta pasta”, garan- 
tindo assim que apenas o criador da pasta tenha acesso. 

(C) acessar Propriedades > Seguranga > Avangado, remover todos os usuérios da lista e manter apenas o grupo Admi- 
nistradores, pois estes são os Unicos usudrios autorizados. 

(D) acessar Propriedades, ativar a opção Somente Leitura e, em seguida, alterar as permissdes de compartilhamento para 
"Acesso Publico”, permitindo que apenas usuarios autenticados possam modifica-la. 

(E) mover a pasta para a unidade C:\Windows, pois qualquer pasta criada nessa localizagdo herda permissdes restritivas por 
padrão. Em seguida, modificar as permissdes na guia Compartiihamento, concedendo acesso apenas aos usuarios 
autorizados. 
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Atenção: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Direito Constitucional 

Considere a Constituição Federal de 1988 para responder às questões de números 31 a 35. 

31. Genivaldo é filho de mãe argentina e pai brasileiro e nasceu no Brasil, enquanto seus pais aqui estavam visitando a familia bra- 
sileira. Genivaldo mudou-se com seus pais para a Argentina durante seu primeiro ano de vida, mas, agora, pretende fazer fa- 
culdade no Brasil e exercer cargo de Ministro de Estado da Defesa. Com base apenas nas informações fornecidas, Genivaldo 

(A) 

(8) 

(C) 

(D) 

(E) 

é brasileiro nato e poderá exercer o cargo pretendido. 

é estrangeiro e poderá exercer o cargo pretendido. 

é estrangeiro e não poderá exercer o cargo pretendido. 

deverá, para exercer o cargo que pretende, naturalizar-se brasileiro, necessitando, para tanto, residir no Brasil por mais de 
quinze anos ininterruptos e não possuir nenhuma condenação penal. 

deverá, para exercer o cargo que pretende, naturalizar-se brasileiro, necessitando, para tanto, residir no Brasil por um ano 
ininterrupto e possuir idoneidade moral. 

32. Os Ministros de Estado 

(A) 

(8) 

(©) 

(D) 

(E) 

são competentes para praticar, exclusivamente, atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas pelo Presidente 
da República. 

serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos de idade, independentemente de estarem no exercício dos 
direitos políticos. 

serão escolhidos dentre brasileiros maiores de dezoito anos de idade e no exercício dos direitos políticos. 

são competentes para exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração federal 
na área de sua competência, sendo-lhes vedado referendar os decretos assinados pelo Presidente da República. 

são competentes para expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos, além de outras atribuições 
estabelecidas na Constituição Federal e na lei 

33. Manoel é brasileiro, tem 44 anos de idade, possui notável saber jurídico e reputação ilibada e é juiz de determinado Tribunal Re- 
gional do Trabalho, oriundo da magistratura de carreira. Com base apenas nas informações fornecidas, Manoel 

(A) 

(8) 

(©) 

D) 

(E) 

não poderá compor o Tribunal Superior do Trabalho, tendo em vista não ser esse Tribunal Superior composto por juízes 
oriundos da magistratura de carreira. 

comporá o Tribunal Superior do Trabalho, se indicado pelo próprio Tribunal Superior e nomeado pelo Presidente da Repú- 
blica após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal. 

não poderá compor o Tribunal Superior do Trabalho, por ainda não possuir a idade mínima exigida para tanto. 

comporá o Tribunal Superior do Trabalho, se indicado pelo Presidente da República, devendo ser nomeado pelo 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal. 

comporá o Tribunal Superior do Trabalho, se indicado e nomeado pelo Presidente da República, após aprovação pela 
maioria absoluta dos membros do próprio Tribunal Superior. 

34. Asleis delegadas serão elaboradas pelo 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao Senado Federal, não sendo objeto de delegação, dentre ou- 
tros, os atos de competência exclusiva do Congresso Nacional, podendo, entretanto, ser objeto de delegação os atos de 
competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 

Presidente da República e a delegação a ele terá a forma de resolução do Congresso Nacional, que especificará seu con- 
teúdo e os termos de seu exercício. Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso Nacional, este a 
fará em votação única, permitida a emenda. 

Senado Federal, que deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional, e deverão ter como objeto legislação que trate 
sobre direitos políticos e eleitorais. 

Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional, encontrando-se no elenco do que não 
pode ser objeto de delegação a legislação sobre nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais. 

Congresso Nacional, não sendo objeto de delegação os atos de competência privativa da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal e a matéria reservada à lei complementar. 
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35. A Advocacia-Geral da União 

(A) éinstituição permanente, essencial & função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seus princípios institucionais a unidade, a indivisi- 
bilidade e a independência funcional. 

(B) tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Supremo Tribunal Federal, sendo que o ingresso nas 
classes iniciais das carreiras da instituição far-se-á mediante concurso público de provas e títulos. 

(C) tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República, dentre cidadãos maiores de 
trinta anos, sendo sua função indispensavel à administração da justiça. 

(D) éainstituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo- 
lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

(E) éinstituição permanente, essencial & função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do re- 
gime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os 
graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. 

36. 

Direito Administrativo 

Considere que determinado órgão da Administração Pública tenha instalado sistema novo para gestão de seus processos 
administrativos digitais e judiciais e que a correspondente contratação não tenha considerado a necessidade de suporte técnico 
para atendimentos de problemas emergenciais. Durante a operação de validação do cadastramento de processos, o servidor 
público responsável acionou códigos equivocados, ensejando a exclusão dos dados dos processos administrativos. A ausência 
de suporte técnico imediato impediu a reversão da operação em tempo hábil e exigiu 90 dias para completa recuperação dos 
dados. Em razão da demora, servidores e administrados alegam prejuízos, em razão da frustração de direitos reconhecidos e 
em fase de implementação. Diante dessa narrativa, é possível identificar 
(A) a ausência de ato ou omissão de natureza ilícita praticados por servidores públicos, o que impede seja acionada a 

responsabilidade objetiva do Estado. 
(B) a possibilidade de responsabilidade objetiva do Estado pelos danos efetivamente comprovados pelos interessados, em 

razão de falha na operação e correção do sistema. 

(C) a responsabilidade individual do servidor responsável pela operação do sistema, em virtude do ato causador de danos, 
independentemente da demonstração de culpa ou dano. 

(D) a ausência de responsabilidade extracontratual do Estado, considerando a ausência de dolo do agente público e a 
correção da falha do sistema. 

(E) a possível responsabilidade subjetiva do Estado, mediante comprovação de dolo ou culpa dos agentes públicos 
responsáveis pela contratação sem previsão do atendimento emergencial. 

37. O controle externo dos atos praticados pela Administração Publica abrange 

(A) acompeténcia para aprovar, previamente, contratações de operação de crédito pela Administração Pública. 

(B) afaculdade de revisão dos atos, por meio de revogação ou anulação, pela própria Administração Pública. 
(C) a possibilidade de o Poder Judiciário aferir a correlação entre as necessidades atuais da sociedade e os programas e 

projetos formulados pela Administração Pública, inclusive, admitindo-se a alteração de alocações orçamentárias. 

(D) a prerrogativa dos Tribunais de Contas examinarem a relação entre custo e benefício apresentada pela Administração 
Pública para suas tomadas de decisão, considerando as diversas escolhas consideradas para tanto. 

(E) o controle de eficiência dos atos da Administração Publica, por parte do Poder Judiciário e dos Tribunais de Contas, 
possibilitando a anulação ou a sustação de contratos celebrados. 

38. Adisciplina da Lei nº 14.133/2021 sobre a participação em licitagdes inclui previsão de 

(A) participação de cooperativas, desde que seja demonstrado o regime de cooperagdo, com repartição de receitas e 
despesas entre os integrantes da pessoa juridica. 

(B) empresas participarem de procedimento de licitagdo em consoércio, sem prejuizo de também concorrerem de forma isolada 
no mesmo procedimento, desde que apresentem diversidade de atestados técnicos para cada proposta. 

(C) participagao de cooperativas, desde que sejam elencados os cooperados que preenchem os requisitos técnicos para tanto, 
os quais deverao permanecer integrando a pessoa juridica até a integral execução do contrato. 

(D) consércios formados por empresas, admitida a identificagdo da pessoa juridica que representara o consércio após a 
conclusdo do procedimento licitatério. 

(E) consorcios formados por empresas, desde que do mesmo ramo de atuagdo necessario para a execugdo do objeto da 
licitagao e integrantes do mesmo grupo econômico. 

39. O servidor público federal, nos termos da Lei n2 8.112/1990, pode se deslocar, no âmbito do quadro que integra, mediante remogao 

(A) por redistribuigdo, para ocupar cargo no ambito de outro órgão ou entidade da mesma esfera federativa. 

(B) de oficio, para acompanhar conjuge, desde que também servidor pablico federal e que tenha sido deslocado no interesse 
da Administragao. 

(C) de oficio, por motivo de saúde do conjuge, desde que também servidor publico federal. 

(D) a pedido, para outra localidade, desde que não inclua mudanga de sede, comprovado interesse da Administragao. 

(E) a pedido, para acompanhar conjuge, também servidor publico, cujo deslocamento tenha se dado no interesse da 
Administragdo Publica, ainda que de outra esfera federativa. 
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40. A formalização de parcerias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil, na forma da Lei nº 

13.019/2014, deve 

(A) ser precedida, salvo as excegdes legalmente previstas, de chamamento público, no qual a Administração Pública deve 
especificar o objeto da parceria e a disponibilidade orgamentaria, não sendo necessario indicar ou incluir o instrumento que 
a formalizara. 

(B) dispensar a realizago de procedimento de chamamento para selegdo da organizagdo da sociedade civil, nos casos de 
atrasos ou urgéncias informadas pela Administragdo Publica. 

(C) observar a minuta inclusa no edital de chamamento para selegéo da entidade privada, esta que devera observar o critério 
de julgamento do maior valor pago para a Administragao Pública, para sagrar-se vencedora. 

(D) observar a necessidade de prévia realizagdo de chamamento, salvo as hipéteses legalmente previstas em contrario, a 
exemplo da inexigibilidade do procedimento para objetos de natureza singular em que não se estabelea competição entre 
os potenciais qualificados. 

(E) ser formalizada por meio de termo de fomento ou termo de colaboração, sendo o segundo para as hipdteses em que não 
havera disciplina de transferéncia de recursos à entidade privada. 

41 

Direito do Trabalho 

A diretoria industrial da Vetro Indústria de Vidros Ltda. solicita que o departamento de recursos humanos prepare um relató- 
rio sobre os cargos da empresa que estão sujeitos a condições insalubres, apontando os entendimentos sumulados do TST 
a respeito do tema. Entre os diversos apontamentos feitos pelo departamento de recursos humanos no relatório, consta 
que: 

(A) a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial é suficiente para que o empregado tenha direito ao respectivo 
adicional, sendo desnecessária a compatibilidade das atividades exercidas com aquelas previstas no rol do Ministério do 
Trabalho, que é meramente exemplificativo. 

(B) o trabalho executado em condigdes insalubres em carater intermitente afasta o direito & percepção do respectivo 
adicional. 

(C) se a empresa comprar aparelhos protetores vendidos por algum dos fabricantes existentes na cidade e fornecer a seus 
empregados, desde que esses sejam capazes de eliminar a insalubridade, não seré devido o adicional respectivo. 

(D) o simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalu- 
bridade, cabe-lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre as quais as relativas 
a0 uso efetivo do equipamento pelo empregado. 

(E) o adicional de insalubridade pago pelo empregador incorpora-se à remuneragdo do empregado, mesmo se cessado o 
trabalho em condigdes insalubres e não mais exigivel o pagamento do adicional. 

42 A empresa Metallrgica Starlinked Ltda., diante de dificuldades econômicas pelas quais esta passando, pretende conceder férias 
coletivas a seus empregados. Diante dessa situação, o departamento de recursos humanos esclarece ao presidente da empresa 
que, de acordo com as regras legais, para ser consideradas validas, as férias coletivas 

(A) devem ser comunicadas ao órgão local do Ministério do Trabalho, com a antecedéncia minima de 15 dias, indicando as 
datas de inicio e fim das férias, precisando quais os estabelecimentos ou setores abrangidos pela medida. 

(B) devem ser concedidas a todos os empregados da empresa, não podendo a concessdo ser apenas aos empregados de 
alguns dos setores da empresa. 

(C) poderão ser gozadas em 2 periodos anuais, desde que nenhum deles seja inferior a 15 dias. 

(D) não poderdo ser concedidas aos empregados contratados a menos de 12 meses. 

(E) podem ser concedidas aos empregados contratados a menos de 12 meses, desde que haja autorizagdo do sin- 
dicato. 

43. Como gerente de produção da Vita Sana Industria Farmacéutica S.A., Ronaldo recebe, além do salario, gratificação de função 
equivalente a 40% do valor do salario, gratificação por tempo de servigo, prémio produtividade, ajuda de custo e auxilio 
alimentagéo pago em dinheiro. Considerando todos os valores recebidos por Ronaldo, integram o seu salario 

(A) a ajuda de custo e o auxilio alimentação. 

(B) a gratificagao de função e o auxilio alimentacao. 

(C) o prémio produtividade, a ajuda de custo e o auxilio alimentação. 

(D) a gratificagdo de função, o prémio produtividade e a ajuda de custo. 

(E) a gratificagao de função, a gratificagao por tempo de servigo e o prémio produtividade. 

TRT1R An.Judiciério-Judiciaria-A01 n



Caderno de Prova 'A01', Tipo 003 

44, Entre 13 e 17/01/2025 foram abertas as inscricdes para os candidatos as eleigdes no Sindicato de uma determinada categoria 
profissional. A eleição ocorreu em 22/01/2025. Entre os inscritos estavam Juvenal, Jocelino e Jurandir, todos empregados da 
empresa Limpbrilho Industrial Ltda., e que foram eleitos. Considerando que Juvenal, eleito dir ente do Sindicato, estava 
cumprindo aviso prévio trabalhado de 02 a 31/01/2025; que Jocelino foi eleito como dirigente do Sindicato; que Jurandir foi eleito 
como membro do Conselho Fiscal do Sindicato; que a posse de todos nos cargos ocorreu em 27/01/2025; que o Sindicato 
encaminhou em 10/02/2025 uma comunicação por escrito ao empregador, informando sobre a eleição e a posse, de acordo com 
o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST) fixado em suas Sumulas e Orientagbes Jurisprudenciais, o direito a 
estabilidade proviséria no emprego é assegurado 

(A) 

®) 

©) 

() 

(E) 

a nenhum deles, já que o Sindicato somente encaminhou a comunicação à empresa mais de 15 dias após a inscrição da 
candidatura e da posse. 

ao Juvenal, ao Jocelino e ao Jurandir, já que os três foram eleitos, sendo irrelevante o fato de o Sindicato somente ter 
encaminhado a comunicação à empresa mais de 15 dias após a inscrição da candidatura e da posse. 

somente ao Jocelino, sendo irrelevante o fato de o Sindicato somente ter encaminhado a comunicação à empresa mais de 
15 dias após a inscrição da candidatura e da posse. 

somente ao Juvenal e ao Jocelino, já que ambos foram eleitos como dirigentes do Sindicato, sendo irrelevante o fato de o 
Sindicato somente ter encaminhado a comunicagéo à empresa mais de 15 dias após a inscrição da candidatura e da 
posse. 

somente ao Jocelino e ao Jurandir, pois Juvenal registrou sua candidatura no curso do aviso prévio, o que impede o re- 
conhecimento do direito. 

45. Entre os empregados da empresa Eleganza Comércio de Roupas Ltda., 26 são mulheres com mais de 18 anos, sendo que 
5 delas trabalham no estoque e tém que, durante sua jomada de trabalho, carregar diariamente, sem qualquer auxilio de equi- 
pamentos ou carros de mão, as caixas que chegam dos fornecedores e que pesam em torno de 15 quilos, desembalar e estocar 
as roupas de forma organizada. Todas elas costumam fazer horas extras e recebem o respectivo adicional. Considerando as si- 
tuagdes descritas, e de acordo com as disposigdes da Consolidação das Leis do Trabalho sobre proteção do trabalho da mulher, 
em relação as empregadas, a Eleganza 

(A) 

(8) 

(C) 

(D) 

(E) 

tem que conceder obrigatoriamente, em caso de prorrogação do horário normal, um descanso de 15 minutos no mínimo, 
antes do início do período extraordinário. 

não pode ter mulheres trabalhando no estoque, tendo em vista que ao empregador é vedado empregar mulher em serviço 
que demande o emprego de força muscular superior a 10 kg para o trabalho contínuo, salvo se a empresa fomecesse 
carros de mão ou quaisquer outros aparelhos mecânicos. 

não pode ter mulheres trabalhando no estoque, tendo em vista que ao empregador é vedado empregar mulher em serviço 
que demande o emprego de força muscular superior a 15 kg para o trabalho contínuo, salvo se a empresa fornecesse car- 
ros de mão ou quaisquer outros aparelhos mecânicos. 

tem que manter local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assisténcia os seus filhos no 
periodo da amamentação, ou fornecer auxilio creche. 

não tem que manter local apropriado onde seja permitido as empregadas guardar sob vigilancia e assisténcia os seus 
filhos no periodo da amamentagao e nem fornecer auxilio creche. 

46. 

Direito Processual do Trabalho 

Considerando o entendimento sumulado do TST sobre a ação rescisoria, considere as seguintes assertivas: 

I. 

II. 

Nao ofende o principio do duplo grau de jurisdição a decisdo do TST que, após afastar a decadéncia em sede de recurso 

ordindrio, aprecia desde logo a lide em relação as questdes de fato e de direito, desde que a causa esteja em condigdes 
de imediato julgamento. 

A simples interposicao de recurso protrai o termo inicial do prazo decadencial. 

O prazo para ajuizamento da ação resciséria é decadencial, sendo corridos e não se suspendendo pelas férias forenses, 
feriados, finais de semana ou em dia em que não houver expediente forense. 

O termo conciliatério tem forga de decis&o irrecorrivel e transita em julgado na data da sua homologagao judicial. 

Na hipétese de colusao das partes, o prazo decadencial somente comega a fluir para o Ministério Publico, que nao inter- 
veio no processo principal, a partir do momento em que tem ciéncia da fraude. 

Esta correto o que se afirma APENAS em 

(A) 

(8) 

(C) 

D) 

(E) 

IeV. 

TeTl. 

IveV. 

ITeIII 

IITelIV. 
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47. Sobreas custas no processo do trabalho, o TST adota entendimentos pacificados em Súmulas e Orientações Jurisprudenciais, 
entre os quais o de que: 

(A) 

(8) 

(C) 

(D) 

(E) 

nas ações plúrimas, as custas são individualizadas, considerando o crédito de cada um dos litisconsortes. 

será deserto o recurso da massa falida por falta de pagamento de custas. 

não será deserto o recurso da empresa em liquidação extrajudicial por falta de pagamento de custas. 

em caso de recolhimento insuficiente das custas processuais ou do depósito recursal, somente haverá deserção do recur- 
S0 se, concedido o prazo de 5 dias, o recorrente não complementar e comprovar o valor devido. 

não é necessário o reembolso das custas à parte vencedora se a parte vencida for pessoa isenta do seu pagamento. 

48. Considerando o entendimento pacificado pela jurisprudência do TST através de Súmulas e Orientações Jurisprudenciais em 
relação à ação de cumprimento da sentença normativa, considere as seguintes assertivas: 

S A coisa julgada produzida na ação de cumprimento é típica, sendo que, modificada a sentença normativa pelo TST, com a 

consequente extinção do processo sem julgamento do mérito, todas as ações individuais que versem sobre questões 
fundadas na norma que deixou de existir devem ser extintas sem julgamento do mérito. 

É dispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a propositura da ação de cumprimento. 

A legitimidade do sindicato para propor ação de cumprimento restringe-se à sentença normativa, não se estendendo à 
observancia de acordo ou de convenção coletiva. 

O prazo de prescrição com relação a ação de cumprimento de decisão normativa flui da data da prolação da última de- 

cisão proferida nos autos. 

Falta interesse de agir para a ação individual, singular ou plurima, quando o direito já foi reconhecido através de decisão 
normativa, cabendo, no caso, ação de cumprimento. 

Esta correto o que se afirma APENAS em 

(A) 

(8) 

©) 

(D) 

(E) 

IVeV. 

IIeIII. 

IIevV. 

IeIII. 

IelV. 

49. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o recurso de embargos para a Seção de Dissidios Individuais do 
TST é cabivel das decisdes das Turmas que divergirem entre si ou das decisdes proferidas pela Seção de Dissidios Individuais, 
ou contrarias a sumula ou orientagdo jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho ou sumula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal. Sobre esse recurso, o TST tem entendimento pacificado em Sumulas e Orientagdes Jurisprudenciais no 
sentido de que 

(A) 

(B) 

(©) 

D) 

(E) 

o recurso adesivo é incompativel com o recurso de embargos, exceto se a matéria nele veiculada estiver relacionada com 
a do recurso interposto pela parte contraria. 

não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais de decisão de Turma proferida em agravo, sendo, entretanto, 
cabível, como exceção, da decisão que nega provimento a agravo contra decisão monocrática do Relator, em que se 
proclamou a ausência de pressupostos extrinsecos de agravo de instrumento. 

é inválida, para efeito de conhecimento do recurso de embargos, a invocação de Orientação Jurisprudencial do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

acórdãos oriundos da mesma Turma, se divergentes, podem fundamentar divergência jurisprudencial necessária para a in- 
terposição de embargos para a Seção de Dissídios Individuais. 

o fato de a decisão recorrida resolver determinado item do pedido por diverso fundamento e a jurisprudéncia transcrita não 
abranger a todos não implica no não conhecimento do recurso de embargos. 

50. De acordo com o entendimento pacificado pelo TST através de Súmulas e Orientações Jurisprudenciais sobre competéncia 
territorial e competência funcional, 

(A) 

(8) 

(C) 

(D) 

(E) 

na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo deprecado, salvo se indicado pelo 
juízo deprecante o bem constrito ou se já devolvida a carta. 

em se tratando de empregador que promova realização de atividades fora do lugar do contrato de trabalho, é assegurado 
ao empregado apresentar reclamação no foro da celebração do contrato ou no da prestação dos respectivos serviços, 
sendo que, no caso de uso pelo trabalhador dessa faculdade, deve ser declarada de ofício a incompetência territorial. 

o conflito de competência configurado entre Tribunal Regional do Trabalho e Vara do Trabalho a ele vinculada deve ser 
julgado pelo TST. 

a competência para o ajuizamento de ação anulatória é da Vara do Trabalho do local da sede da empresa que firmou o ato 
supostamente eivado de vício. 

na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo deprecante. 
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Direito Civil 

Atenção: Considere o Código Civil brasileiro para responder às questões de números 51 a 55. 

51. Sobre a sucessão testamentária, é correto afirmar: 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

O testamento é ato personalissimo e irrevogável. 

A legítima dos herdeiros necessários pode ser incluída no testamento. 

São validas as disposições testamentárias de carater não patrimonial, ainda que o testador somente a elas se tenha li- 
mitado. 

A incapacidade superveniente do testador invalida o testamento. 

Não podem testar os menores de dezoito anos. 

52. Suponha que dois indivíduos faleçam na mesma ocasião e não seja possível averiguar se um deles veio a óbito antes do outro. 
Nesse caso, 

(A) 

) 

©) 

(D) 

(E) 

em se tratando de relação conjugal, presume-se que o marido faleceu primeiro. 

há presunção absoluta de que a pessoa mais velha faleceu primeiro. 

há presunção relativa de que a pessoa mais velha faleceu primeiro. 

em se tratando de relação de filiação, presume-se que o ascendente faleceu antes do descendente. 

há presunção de que a morte dos individuos foi simultânea. 

53. Analise as seguintes proposições sobre direitos da personalidade: 

É. 

1. 

III. 

Iv. 

Em qualquer caso, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, se acarretar diminuição permanente da integridade fi- 
sica. 

O pseudônimo adotado para atividades licitas goza da proteção que se dá ao nome. 

Os direitos da personalidade são sempre intransmissiveis e irrenunciaveis. 

Não é valida, com objetivo altruistico, a disposição gratuita do préprio corpo para depois da morte. 

Esta correto o que se afirma APENAS em 

(A) 

®) 

©) 

(D) 

(E) 

Iell. 

11 

IeIII 

ITIeIV. 

IV. 

54. Em um contrato entre particulares, as partes estabeleceram cláusula expressa de exclusão da responsabilidade pela evicção. 
No futuro, se esta ocorrer e restar provado que o evicto não sabia do risco da evicção à época do ajuste, ele 

(A) 

6) 

(C) 

D) 

(E) 

poderá ser indenizado pelos danos morais sofridos, mas não poderá demandar a restituição integral do preço pago. 

poderá demandar pela evicção em qualquer caso, uma vez que essa cláusula é nula. 

não poderá demandar pela evicção, porque firmou contrato com cláusula expressa nesse sentido. 

terá o direito de receber o preço que pagou pela coisa, pois desconhecia o referido risco. 

poderá ser indenizado pelos frutos que for obrigado a restituir, mas não poderá demandar a restituição integral do preço 

pago. 

55. Meire celebrou contrato de comodato com Aurélio, permitindo que ele morasse, por um ano, em uma de suas casas, que estava 
desocupada. Findo tal prazo, Aurélio não desocupou o imóvel. Nessa situação, 

(A) 

B) 

(C) 

(D) 

(E) 

Meire poderá cobrar aluguel de Aurélio, após sua constituição em mora a até a desocupação do imóvel. 

Meire terá o direito de reaver o imóvel e constituir Aurélio em mora, mas não podera cobrar aluguel pelo periodo excedente 
ao prazo do contrato. 

Aurélio poderá alienar o imóvel, porquanto já extinto o prazo do contrato de comodato. 

Meire poderá cobrar aluguel de Aurélio, desde o início do contrato de comodato, pois houve descumprimento do prazo por 
parte dele, o que torna o ajuste sem efeito. 

Aurélio podera requerer o reembolso das despesas feitas com o uso e gozo do imóvel se for constituido em mora. 
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Direito Processual Civil 

Atenção: Considere o Código de Processo Civil (CPC) brasileiro para responder as questões de números 56 a 60. 

56. É considerada fraude à execução a alienação de bem sobre o qual 

(A) 

(8) 

©) 

(D) 

) 

tramitava ação contra o devedor capaz de leva-lo à insolvéncia, ainda que iniciada posteriormente à alienação ou a 
oneragéo do bem. 

tramitava contra o devedor ação de execugdo, independentemente da averbação do processo no registro público. 

tramitava contra o devedor ação de conhecimento, independentemente do valor da causa, ao tempo da alienação do bem. 

pender ação fundada em direito real ou com pretensao reipersecutoria, desde que a pendéncia do processo tenha sido 
averbada no respectivo registro publico, se houver. 

pender ação de natureza condenatéria fundada em direito pessoal ou real, desde que a pendéncia do processo tenha sido 
averbada no respectivo registro publico, se houver. 

57. Analise as seguintes proposições a respeito da citação: 

I. A citagao para ser considerada valida não poder ser ordenada por juiz incompetente. 

I1. Ainterrupgdo da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, retroagira à data de propositura da ação. 

II1. Para a validade do processo é indispensavel da citação do réu, mesmo nos casos de indeferimento da inicial ou da 
improcedéncia liminar do pedido. 

IV. Acitação valida induz litispendéncia e torna litigiosa a coisa. 

Esta correto o que se afirma APENAS em 

(A) Terll 

(B) ITeIv. 

(C) ITeIlI 

(D) IeIIl. 

(E) IIIelv. 

58. A tutela proviséria de urgéncia sera concedida 

(A) independentemente da demonstragdo de perigo de dano, se ficar demonstrada a violação a enunciado de sumula do 
Supremo Tribunal Federal. 

(B) independentemente da demonstragao de perigo de dano, se ficar caracterizado o manifesto propésito protelatorio da parte. 

(C) quando houver elementos que evidenciem risco ao resultado útil do processo, sendo vedado ao Juiz exigir caução real ou 
fidejussoria idonea. 

(D) de forma antecipada mesmo quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

(E) quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito, podendo o Juiz, conforme o caso, exigir caugao real 
ou fidejusséria idonea. 

59. Naimpugnagao ao cumprimento de sentenca, o executado 

(A) não podera alegar incompeténcia relativa do juizo da execução, somente se admitindo como fundamento a alegagao de 
incompeténcia absoluta 

(B) nao podera apresentar impugnação que verse sobre eventual nulidade de citagao na fase de conhecimento. 

(C) podera alegar qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, desde que supervenientes a sentenga. 

(D) podera alegar qualquer matéria de fato ou de direito em ampla cognicéo, desde que supervenientes a sentenca. 

(E) podera alegar excesso de execugdo como unico fundamento, ainda que sem indicar o valor que entende correto, reque- 
rendo-se a pericia contabil para demonstrativo de cálculo. 

60. De acordo com o rol previsto no CPC, cabera agravo de instrumento da decisao interlocutoria de 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

exclusão de litisconsorte. 

concessão de efeito suspensivo na apelação. 

deferimento do pedido de gratuidade de justiça. 

determinação de emenda da inicial. 

saneamento do processo e especificagio de provas. 
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PROVA DISCURSIVA-ESTUDO DE CASO 

Instruções Gerais: Conforme Edital publicado, Capítulo 11: itens 11.2 A Prova Discursiva-Estudo de Caso constará de 01 (uma) questão prática, 
para a qual o candidato deverá apresentar, por escrito, as soluções. [..] 11.9 Será atribuida nota ZERO & Prova Discursiva-Estudo de Caso nos 
seguintes casos: a) fugir ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras 
soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; c) apresentar qualquer sinal, marca, risco, desenho, rubrica, 
assinatura ou nome, feito pelo candidato, nas linhas destinadas à resposta definitiva que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; d) 
estiver em branco; e) apresentar letra ilegível e/ou incompreensivel; 1) for assinada fora do local apropriado; g) não atender aos requisitos definidos na 
grade de correção/espelho de correção/máscara de critérios definidos pela Banca Examinadora. [...] 11.13 Não será permitida nenhuma espécie de 
consulta, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 11.14 Na Prova Discursiva-Estudo de Caso, deverá ser 
rigorosamente observado o limite máximo de 15 (quinze) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuidos & Prova Discursiva-Estudo de 
Caso. 11.15 A folha para rascunho no cademo de provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato 
será considerado na correção da Prova Discursiva-Estudo de Caso pela Banca Examinadora. 

QUESTÃO 1 
Caio Cesar é empregado da empresa Velas S.A. contratado como auxiliar de produção, com jornada de trabalho de 6 horas diárias de 
segunda-feira a sexta-feira, gozando de quinze minutos de intervalo para descanso e alimentação. Nos últimos quinze meses, Caio 
Cesar vem estendendo com habitualidade a sua jornada de trabalho em 45 a 60 minutos diários sem aumento do seu intervalo 
intrajornada, o que, segundo o empregador, está baseado em previsão contida na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, que 
permite a redução do intervalo para descanso e alimentação. Neste caso, de acordo com o entendimento Sumulado do Tribunal 
Superior do Trabalho, responda, fundamentadamente, sobre a mencionada extensão da jornada diária de trabalho de Caio Cesar, 
analisando a remuneração das respectivas horas adicionais trabalhadas. 
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